PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 519/2013
Acrescenta §§ 1º e 2º ao art. 109 da Lei Complementar nº 271, de 1º de novembro de 2006, que institui a Revisão do Plano Diretor do Município de Patos de Minas, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:
Art. 1° O art. 109 da Lei Complementar n.º 271, de 1º de novembro de 2006, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

§ 1º  Os representantes do Governo Municipal e respectivos suplentes a que se refere o inciso I deste artigo deverão ser indicados dentre servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e que não estejam, no período do mandato no Conselho, exercendo função comissionada ou gratificada.
§ 2º O Prefeito não pode recusar os membros indicados pelas entidades representativas da sociedade civil, a que se refere o inciso II deste artigo.
Art. 2º  O parágrafo único do art. 109 da Lei Complementar n.º 271, de 1º de novembro de 2006 fica renumerado para §3º.
Art. 3º O Executivo, no prazo de vacância desta Lei Complementar, deverá realizar as adequações necessárias, publicando nova portaria com a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Política Urbana, sob pena de nulidade das deliberações tomadas pelo órgão consultivo.
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor sessenta dias, contados da data de sua publicação.

Câmara Municipal de Patos de Minas, 18 de julho de 2013.

FANCISCO CARLOS FRECHIANI 



Vereador
JUSTIFICATIVA

O Conselho Municipal de Política Urbana (COMPUR) é órgão consultivo em matéria de natureza urbanística e de política urbana, competindo-lhe as relevantes funções descritas no art. 110 da Lei Complementar nº 271/2006 e art. 2º do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 2.964, de 16 de abril de 2007.
Desta feita, entendemos que os seus membros necessitam de autonomia e liberdade para opinarem sobre os assuntos de sua competência, o que é incompatível com os ocupantes de cargo em comissão ou função gratificada.
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